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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

Contrato de Prestação de Serviços nº 48.017/2022, nos termos
do Padrão nº 05/2002.

Processo nº 00196-00001354/2022-54.

 

Cláusula Primeira​ – Das Partes​

A FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA - FJZB, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.537.782/0001-28, localizada na Avenida das Nações Via L4 Sul - Brasília –
DF, CEP nº 70.610- 100, neste ato representada por  José Carlos Lopes de Oliveira, R.G. nº 722.854-
SSP/DF e inscrito  no CPF/MF sob o nº 333.932.811-00, na qualidade de Diretor-Presidente
Substituto, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto 32.598, de 15/12/2010), doravante
denominada  CONTRATANTE  e  FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO
FEDERAL - FUNAP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.495.108/0001-90,
localizada no SIA Trecho 02 Lotes 1835/1845 – Térreo – Guará – Brasília-DF. CEP 71200-020, doravante
denominada CONTRATADA, representada por Deuselita Pereira Martins, portadora do R.G. nº 714.270-
SSP/DF, inscrita no CPF nº 305.327.361-68, na qualidade de Diretora Executiva,  com delegação de
competência prevista no art. 1º da Portaria nº 161, de 23 de outubro de 2019.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência 9 (Id.  99789483), da
Proposta Ofício nº 207/2022 (Id. 99505889), da Justificativa de Dispensa de Licitação baseada no inciso
XIII, art. 24, c/c art. 26 e com as demais disposições da Lei nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações, no
Decreto nº 10.144/87 que aprova o Estatuto da Contratada, no Decreto nº 24.193/2003, que dispõe
sobre a criação do Projeto Reintegra Cidadão.

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços a serem executados de forma contínua,
correspondentes ao fornecimento de mão de obra de até 06 (seis) sentenciados presos e egressos,
consoante especifica o Termo de Referência 9 (Id.  99789483) e  a Proposta Ofício nº 207/2022
(Id. 99505889), os quais passam a integrar o presente Termo.

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por menor
preço, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Quinta – Do Valor

O valor total estimado do contrato é de  R$ 168.451,92 (cento e sessenta e oito mil
quatrocentos e cinquenta e um reais e noventa e dois centavos), procedente do Orçamento do Distrito
Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual nº 6.482, de 09
de janeiro de 2020 e Lei nº 6.352, de 07 de agosto de 2019, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício financeiro de 2020.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 21207 - FJZB
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II – Programa de Trabalho: 18.421.6217.2426.8399 -Fortalecimento das Ações de Apoio ao Interno e
sua Família

III – Natureza da Despesa: 33.91.39 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

IV – Fonte de Recursos: 100 - Ordinário Não Vinculado

6.2.  O empenho inicial é de  R$  2.974,14 (dois  mil, novecentos e setenta e quatro reais e
quatorze  centavos), conforme Nota de Empenho nº 2020NE00663  (Id.  101226947), emitida em
06/12/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1.  O pagamento será feito, de acordo com as  Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças,  Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de
Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do
Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 6.106/2007);

7.2.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos
aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da
Receita Federal do Brasil;

7.2.5. Certidão de regularidade relava a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, permitida
a prorrogação na forma da lei vigente.

Cláusula Nona – Das Garantias

Não será exigida prestação de garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, tendo em vista que a FUNAP é entidade integrante do Complexo Administrativo do
Governo do Distrito Federal.

Cláusula Décima – Da Responsabilidade da Contratante

A Contratante  responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, à Contratante:

I  – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2.  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1.  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2.  A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, disciplinada no Decreto nº 26.851/2006, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Fundação Jardim Zoológico de Brasília-FJZB, em todo caso, a
rescisão unilateral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1.  O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Termo de Referência, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.2.  Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão Amigável

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, e não haja movo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Sexta – Dos Débitos para com a Contratante

Os débitos da Contratada para com a Fundação Jardim Zoológico de Brasília-FJZB,
decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

A Fundação Jardim Zoológico de Brasília-FJZB, por meio de Instrução, designará um
Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

Cláusula Décima Oitava – Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Contratante.

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1.  Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2.  Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;
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II  - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV  - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;

VII  - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

19.3.  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

Brasília, dezembro de 2022.

Pela Contratante:

JOSÉ CARLOS LOPES DE OLIVEIRA
Diretor Presidente - Substituto

Pela Contratada:

DEUSELITA PEREIRA MARTINS
Diretora-Executiva

Documento assinado eletronicamente por DEUSELITA PEREIRA MARTINS - Matr.0274259-4,
Diretor(a) Executivo(a), em 14/12/2022, às 11:42, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE CARLOS LOPES DE OLIVEIRA - Matr.0094380-0,
Diretor(a)-Presidente substituto(a), em 14/12/2022, às 16:14, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 101789283 código CRC= E4A72E42.
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